
Sumário 

Capítulo I - Noções Gerais da Ação de Dissolução Parcial de Socie
dades... 13 


1.1. Introduçào .... U 
1.2. Direi to Estrangei r·o ............. ".".,,' .. . 17 


l.2, 1. Con~i deraçc')es iniciais ,.",,, . . ... . 17 

1.2.2. Dire ito norte-ameri cano .. ........ .. .. . . 18 

1.23 D ire ito uo Reino Unido. 2') 

1.2.4. Dire ito aIeIllJo .. "",., ." ... 2ei 

1.2) Direito ,'ui(o " "' '''' '''''' ' 28 

l. 2,6. Dire ito francês. ,,' ,,"... 28 

1 2.7. Dirc ito cspa nho l . 29 

1 2.8. Direito itali:JnO 30 

1. 29 Dire ito porruguês ."" . . . 3') 
] ,2, 10. Dire ito argentino 39 


13 Direito hr:!s ileiro . ... .. "."." . . .. , .. rO 


14. Conce ito " ", ... " .... .. . -18 
l.5 , :\ tureza iu rídi c\ -1 <) 

Capítulo U - Pressupostos Processuais da Ação de Dissolução 
Parda! de Soei 'dade ., ')!í 

2.1. Noç'Ot.:, gerais, ')6 
2.2. ]urisdiçao ... ...... .. .. . ')/) 


23 COIllpetência . 61 

23.1. Considcracoc·.' in ici;\is. 61 

2.32. COIll petc'ncia in terna cion:ll ., ... .. ... ... .. 61 

2.3.3 Competência i Iltt:: rtl:\ ", ,,.,, " . .... . 62 

2.3.4 , i\]od ifiuc'[o tiL- cOIllpetência (li 

23.5. PC'lpelllClliojll risdiCliu1/ is . ... ......... , .,,,,,, .,, 


2.4. lmparciali( l<tde,... ,,,. -:'8 
2) Pnsonalidade pron>ssu:tl (capacidade de ser 1');II'[e) 7H 
2.6. Ca IX1Cid;\dc processu:t! (/(' iiilil110lio ad process/lml 79 

2.7. Legi ti 111 idade postul;\ [(lria (ca pacidade postu iJ tária) H1 
2.8. Petiç;lO inÍ(:i;t! .......... ... .. ".,,, .. ... ... ,, ... , ............ ,.. . 82 


2H.1. Dé'finido e nature7.: \ jurídica .. . . .. " , ... .. .. ... . . H2 


 

 



DiSSOlução de Sociedades 8 9 

2.8.2 Efeitos da pe tição in icial ..... . 82 4.3.2. Causas da dissolução societária parCi 

21).3. Req uisitos da petição inicia L . 82 ciedade em rela~'ào a sócio) ....... 

2.8.3.1 Consideraçoes in iciais. 82 4.3.2. 1. . OI;()eS gerais ......... 

2.8.3.2. Requisitos formais .... . ....... .. ... .. . 83 4.3.2.2 Vontade dos sócios ....... 

2.83.3. Requisitos estruturais ." 83 4.3.2.3. Exercício de direito de retir~ 

2.8.3.4. Req uisitos extrínsecos (ou ad icionais).. 86 4.3.2.4. Expulsào ou excllls~10 ue só 

29 Cit;lÇào. 90 4.32.5 Morte de sócio. 

2.91. Definição e natureza jurídica .. 90 432.6. Fa lência ou insolvência civil 

29.2 Moda lidades de citação ... 92 432.7 LiquidaclO da quota a pcdidl 

2.93. Citação na a ç~!o de dissolu ção rarcia l de sociedade ... 92 1.4 . Ped ido Cpc:lilum) . 

2.10. Perel1lp\'ão ... 102 

2.11 Litispendência 102 Capítulo V - Tutela jurisdicional Diferenciada. 
2.12. 
2. 13. 

Coisa julgada ..... . 
ConvenC:lo de ;Irbitragem ..... 

103 
107 S.!. Noções gerais ...................... 

5. 1.1 . TlItehl jurisdicional. . 

. ................... . 

5. 1.2 Tute la Jurisdicional diferenciada.. 
Capítulo m - Condições da Ação de Dissolução Parcial de 

Sociedade ." 11 7 
5. 1.3, Tutela jurisdicional djferencia da na : 

parcia l de sociedade .. 

3,1. Noc;ões gerais.. . .. ... .. .. ...... .. 117 5.13.1 Consideraç'{lo inicia l .. 

3. 1.1. Consideracül's iniciais .. 117 5.1 .3.2. Afastamento tempor{lrio de : 

3, 1.2. Prescrido da pretl'ns;10 de disso l u ç~lO societári a parcial. 118 S 1.33 Abstamento cl8 administra c':l 

3. 13. Q/lorum del iberativo na dissoluç:io societária rarcia l 123 5.1.3.4. Suspensão cio direito de vu(, 

3 1. 4. Notificaçào premonitória. 124 51.3.5 An tecipação de pagamento. 

3.2. Interesse processua l de agir .. 126 5.1.3.6. Suspensão de convocação li 

3.3 Possibi lidade ju rídica do pedido ... 1:30 5.1 .3.7 ConvocaçilO urgente li ' CCll1 ' 

3.4. Legitimidade para agir (le8ilimalio ad caIlSa ll1). 140 5.1.3.8. Suspensão de deliberação s( 

341 Noções ge rais .. 140 513.9 Ex ib ição de livros e doeu me 

3.42. Legitimiclade ordinúria ativa .. 142 513.10 Produção anteci[)ada de pro 

3.43 Legitimidade passiva ordinária .. 1.:;6 51311 Arrola mento de bens da SOl' 

344. Legitimiclade ex tra ordinária ad causam .. Hí4 '51.312 . Caução ...... 

3.4 .5 intervenção de terceil'Os .... 16') 5 1.313. BUSCl e apreensão 

346 Su jeitos especiais .' 166 5.131 4 Arres to .. 

34.7. QU<llid:Jde de sociedade empres:l l'Ía personifiead<l .. 168 51315 Sequestro . 

5.1.316. Prestacà o ele contas 

Capítulo IV  Questões Substanciais da Ação de Dissolução Parcial 5.2 RecUl'so .. 

de Sociedade ... 171 

4. 1. 
4.2. 

Noções gerais .. 

Partes ... 

171 

J72 

Capítulo VI - Processamento da Ação de Dissoh 
Sociedade .. 

43. Causa de ped ir (ca usa pelel1di) . 173 6.1. Noçües gerais .... . .............. .. ... . 

4.3 .1. Noçc'ies gera is 173 6.1.1. Considerações iniciais. 

 

 



8 

82
h da petição inicial .. 
82
'itos da petiçJo inicial .. 
82
Cvnsiderações inicia is ... 
83
Requisitos formais ... 
83
Requ isitos estruturais ... .. .. 
86
Requis itos extrínsecos (ou adicionais) .. 
90 

90
i 'ào e natureza jurídica . 
92
Il idades de ciwção .. 


:10 na ação cle dissolucào p,l rcial de sociedade. 
 92 

102 


102

LI ... 

103 

107
c ,lrbitrageOl .... 

dições da Ação de Dissolução Parcial de 
11 7
edade ..... 

117
s ... 
117
icler:l c,:ôes iniciais .. 


rum deliberativo na elissolu ç~

c:essual de agir. . 

jurídica do pedido. 

fi ao da pretens;lo de dissoluç;)o societária parcia l . 
 11H 

l o societária parcial ... . 123 

124 

126 


130 

140
para agir (le<~itím{/tio (lei wlIsmn) . 
140
ões gerais ... 
142
timiebde orcl inária ativa .... 
1-)6itimidacle passiva ordinária .. 
164
'tillliclade extraordinária ael causam. 
165
rvcn ';Io de terceiros .. 


itos especia is ... .... .... .... . 
 166 


\idade c1e sociedade emp['esária personific:adct . .... . 
 168 


tões Substanciais da Ação de Dissolução Parcial 

Sociedade. . . . 171 


171
is .... 
172 

173
'dir (ca /l.sa peleI/dO .. . 
173
i1es gerais ... 

Sumário 9 

4.3.2 . Causas da c1issoluçào societária parcial (resol uç,10 (\;J 50 

cied;Jde em relação a sócio) . :174 


432.1. No<;ôes gerais.. ............. .. .... 174 

4.3 .22. Vont<lde dos sócios. 182 

4.:\.2.3. Exercício <.Ie direito de retirada 
 183 


43.2.4 . Expulsão ou exclusão de sócio.. 193 

4.3.2 =; .\1orte de sócio.. 20-) 
43.2.0 Falência ou insolvencia civil de sócio 211 

4.32.7 Liquid<l('ão d<l quota a pedido de credor do sócio 211 


4.4. Pediclo (pelil/lml . . 216 


Capítulo V - Tutela]urisdicional Diferenciada ......................... .... .. 219 


5 1. )iocôes gera is .. 219 


"i. 1.1. Tutela juriscli cion;Jl.. 219 


5 1 2 Tucela jurisdicion,iI diferenci:\d ,j 220 


"i. 1.3. Tute!:l jurisdiciom l diferenciada na a(;lo de dissolu(;IO 


p<J rcial de sociedade .. .. 222 


"i.LU. Considerac:lo inici;Jl .. 222 


5.132. Afastamen to temporá rio de sócio ...... .. .. ... .. .. 22H 


'} .1.3.5. iÜ:lstamento da administraçJo ... 2:30 


5.1,3.4. Suspensão do clire ito de voto de sócio. 232 


5.1.3.'). Antecip<JçJo de pag;Jl11ento de reembo lso . 23--1 


"i. 1.3.6. Suspens:lo de convocaDO de cone lave ... 237 


,}13.7 CO!1\'oc;J(ào u ['gellle> <le concl<Jve 239 


513Jl Su~ pe ns:l0 de delihlTJ(,'io socia l . 239 


'}]39 L~xib i ~'~I () ele livros e documentos .. 24 1 


5.1310. I'roduc,Jlo anteeip:lda de provas ... 245 


"i.I .:U I. Arrolamento de Ilens da socied'lde .. 246 


') 1 3.12 C IUCÚ1. 24ij 


). 1.3.13. Busca e apreens:lo .. 2-)0 


') .1.3.14 Arresto.. . . ...... ......... . . 2,}2 


513. 1-) Sequest ro. .. ............... .... . . 2,},) 


5.1 3 16. l' ['e.'ilação de contas. 2'}6 


2-)H5.2. Recurso .. 

Capítulo VI - Processamento da Ação de Dissolução Parcial de 
Sociedade... 

6. 1. Nocões gerais.. 2)9 
2')'.)6.1.1. Considerações iniciais 

 

 



11Dissolução de Sociedades 10 

6. 1.2. Fase postulatória ......... ........ . . 260 8.4.1. Liquidaç;'lo por artigos .... ... .. . 

61.2 .1. Petiçào inicial .. 260 8.4.5. Regras comuns .. 

6. 1. 2.2. Exame prév io ...... ........... . 262 8. 'i . Critério pa ra apuraçà o de haveres. 

6 1.23. Estabil izaç·ào da ac,'ào (cita~jo). 262 8.(>. Marco temporal ela apuraçào de have res ...... . . 

6.1.2.4. Resposta.. . .......... .... .. . 262 8.7. Elementos a serem a purados na liCJ uidaç:lo ... 

6.1. 2.4. 1. Considera ções iniciais 262 tl.8. Apuraçào frustrada e nega tiva 

6.1.2.4.2. Contestação ....................... . 263 tl.9. Pretensào ;Jutônoma de apuração de haveres 

6.1. 2.4.3. Reconvencào .......... . 264 
6.1.2.4.4. Exceçoes. ....... ........ . 2M Capítulo IX  Cumprimento de Sentença .. 

6. 1.2. '). Proviclências prelimin,lfes . 270 
6 1.26 Julga mento conforme o estado do proce.~so ... 270 9. 1. Nüç'ões gerais 

6 13 Fase probatór ia. 271 9.2. Competência 

6. 1.4. Fase decisória .. 272 9.3 . Títulos executivos judicia is .. 
9.5.1. Considera~· ões iniciais.. . ....... ....... ... .. 

Capítulo Vil  Sentença e Recursos na Ação de Dissolução Parcial 9.3.2. Decisão ou sentença liminal 

de Sociedade .. 274 9.3.3. Se ntença que reconhece obrigaçã o .. 

9.3.4. Se ntença arbitral. . 
7. 1. Senten\·" na açào da dissolução parc ial de sociedade .. . 

7. 1.1. Cons ideração inicia l. . ... . ............ ... . 
7.1.2. Eficácia .. 

7.1. 2.1. Efei to preponclerante (condenatório) 
7.1.2. 2. Efeito imediato (declaratório). . ...... ..... .. . 

7 .1. 2.3 . Efeito mediato (constitu tivo-modificativo). 
7.1.3 Responsa bilidade do sócio ............... ...... . 
7.1. 4. Pa trimônio social . 

274 

274 
27') 

27') 

276 
277 

280 

9.4. 

9.5. 

9.3.5. Acordo extra judicial.. .. ............. .. .. . 

9.3.6. Formal e cert idão de partilba 

Execução provisória e defi nitiva .. 

9.4.1. Consideraçoes inicia is .... 

9.4.2. Regras da execução provisória. 

9.4.3. Requerimento de execução provisó ri 

Requerimento ele execuçào de sentença 

7.1 .'). Sucumbência ........... .. . 280 9.5.1. Iniciativa el o credor.. ...... ......... . 

7. 1.6. Recurso .. 28 1 9.5.2. Demonstra tivo de cá lculo ... 

7.2. Recursos na ação da dissoluçào parcial de sociedade ........... .. . 281 9.').3. Indicação pelo credor de I)ens a pen 

7.2. L Considerações iniciais.. . ........ ....... .. . 281 9.6 . Cumprimento da sentença. 

7.2.2. Efei tos dos recu rsos .. ...... ...... .. .. ... ....... ..... ....... . 282 96. 1. Considerações iniciais .. 

7.2.3. Legitimidade recursal. 282 9.6.2. Termo inic ial para pagamento 

7.2 .4. Recursos na ação de dissolucão parcial de sociedade .. 283 9.6.3. Intimaçào elo devedor .. 

9.6.4. Natureza jurídica da multa do art. 47 

Capítulo vm - Apuração de Haveres - liquidação de Sentença .. 284 97. Ma nd ado ele penhora e ava liação ... 

8. L 
8.2. 

Noçôes gerais 
Conce ito. 

284 

289 

98. Impugnação. . . ........ ......... . 

9.8. 1. Conside ra çã o in icial 

83. Naturez:l jurídica . . 
8.4. Pmccd imento de apuraç;lo de have res .. 

290 
297 

9.8.2. 

9.8.3 . 

átu reza jurídica ............. ... . . 

Prazo para impugnação 

8.4. 1. 
8.4.2. 

Noções gerai s ... ............... ........ ... .... . 
Modalidades de apur,lçào de haveres. 

297 

299 

98.4. 

98.5. 
Efeito el a impugnaçào .. 

Matérias arguíveis em impugna(·ào . 

8.4.3. Liquidaçào por arbitramento .. 300 98.). 1. Cons i deraç'~í o inicial .. 

 

 



es gerais .. 
alid:.ldes de apuração de haveres. 
idaçào po r arbitramento .. .. ................. .. . 

299 
300 

9.8.5. 

98.5 1. 

11 

8.4.4. Liquidação por artigos ... 
8.4.'). Regras comuns . . ...... .. .. ... .. 

8.5. Cri té rio para apur:Jçào de ha ve res .. 
8,6. Marco temporal d,l apuração de have res ..... 

H.7. Ele mentos a serem apurados n<l liquidação. 
8.H. Apuração fru strada e nega tiva. . .. ...... .. 

8.9. Pretensão autônoma de apura<; ão de have res ... . 

Capítulo IX - Cumprimento de Sentença .... 

9l. Noç'ôes gerai~ ......... .. 

92 Competência .. . 

93 Títu los executivos judiciais ... 

9.3.1 Considera<.;ões inici:1is .... 
9.3.2 Decis:lo ou senten<,:a limina r .. 

9.3.3, Sentença que reco nhece ob rigação. 

9.3.4 Se nte nça arbitral ............... .. 

9.35 Aco rdo extr:-tjudici:d .. 

936 Fmmal e certill,'io de parti lha ... 

94 Execuç;lo provisória e de finitiva ....................... . 

9.41. Considerações iniciais .. 

9.4 .2. Regras da execuçJo pmvisória . 

943. Reque ri mento de cxc:cu(ão provi~ó ri a .. 

9.5 Requerimento de execução de se ntença. 

951 . Iniciati v:l do credor.. 

9.5.2. Demonstrativo de cálculo. 

9.5.3 Indicacl() pelo credor de bens a r e nhmar.. 

9.6. Cumprimento da se nten~'a . 

9.6. 1. Con"idera çc)e~ iniciais .. . ..... ...... .. 

9.6.2 Termo inicial para pagamento 

96.3. Inrim<1c'lo do devedor ... . . . ...... 

9.6.4. Na turez:1 Ju rídica da mu lta do a rt. 475-J do CPC. . 380 

97 Mandado de penhor:] e avaliação. 581 
9.8 Impugnação. 	 382 

98.1 Cons ideração inicia l .... 	 382 
98.2. Nature za Ju rídica .... 	 383 
9.8.3 Prazo para impugnação . 	 384 
9.8.4. Efejto da il11 pugna~·ào .... . 	 "<)1 

Matérias arguíveis em impugna<.;ào . 394 
Consicleraçào inicia l ... 394 

Sumário 

303 
30') 
308 
316 
322 

331 
3.'32 

.'336 

336 
340 
343 
343 
344 
347 
349 
3')1 

351 
3')2 
352 
353 
3')4 
35') 
355 
356 
558 
3')8 
3')8 

560 
372 

es 

postu latória ... 
1. 	 Petição inicia I .. 
2. 	 Exame prévio .. 

F.stabiliz:JÇ<10 da ação (citação) ... 

i. 	 Hesposta 
6.1. 2.4.1. Consideraçoc,; inicia is . 
6.1.242. Contestação .. 
6.1.243. Reconv<.:nç;}o ... .. 
6. 1.2.4 4 Exceç6es 

S. 	 Providências preliminares . 
6. Ju lgamento conforme o estado do p rocesso. 


prohatória .. 

decis() ria. 


tença e Recursos na Ação de Dissolução Parcial 
iedade .. . 

do da dissolu ção parcial de sociedade .. 

cia 

.1. Efeito preponderante (condenató rio) .. 

2. 	 Efeito imed iato (declaratório).. 
3. 	 Efeito med iato (constituti vo-mod ifi cativo) ... 

onsabilidade do sócio. 


1ô nio social .... 


rso ..... ... ... . 

ação da dissolução parcial de sociedade .. 


' ideraçoes iniciais .. 

os dos recursos... . . .. ....... . 


limidad<:> recursal.. .. 

rsos na ação de dissolução parcia l de sociedade . 


uração de Haveres -liquidação de Sentença . 

is 

dica .. 
to de apuraç,10 de haveres 

10 

260 
260 
262 
262 
262 
262 
263 
264 
268 
270 
270 
271 

272 

274 

274 
274 
275 

275 
276 
277 
278 
280 
280 
281 
2H 1 
281 
282 
282 
283 

284 

284 
289 
290 
297 
297 

 

 



12 

.39') 

.397 

.398 
399 
cíOO 

402 
NOÇÕES G 

402 DISSOLUÇÃO PARC 
Hl3 
'lO3 
404 

1.1. Introdução408 
As sociedades, em especial as empres:írias. c419 

social, daí ü escopo de sua regulamen raçào, a fin 421 
interesses de seus invest idores, como também de evj 
os credores, os fornecedores, os consul11idore', o 

cí2'l 

426 
comunidade e até o Estado, por meio do fisco, P ) I" 

cios pelo uso anômalo da pessoa jurídica, 

Ocorre que a conjugas:ào de esforços que me 
soas para a consecu~'ão de fim comum, por algum I 

e em determinado momento, pode esgarcar-se e r 
veja hem, ninguém é obrigado a manter-se vinc 
modo indefinido ou indeterminado. É a dissociaçã, 

Por e 'se motivo , é impresc indível que a Iq 
causas dissociativas, bem como as sua~ consequên 
dade empresarial não pode sofrer so luç';lo de contil 
lO aos deletérios efeitos daí oriu ndos, em espe 'ial 
com ela tra tam cotidianamente. 

Lembra Cunha Peixoto que, in uerbis: 

"A t1issolu \:ào da sociedade é um d S Ir 

[('111 des~fiado a ~1I'gúcia dos dOU 1()~. r ur 
prudência de todos os povos"'. 

A dissoluç';io societária , então, após grande 
rategorizaç';lo propugnada por Rubens Requi:io, ab 
um, que é a d isso lução total, e ou tro, denominad( 
prudência , historicamente, clissolu(;ão parcial, !lU 

I A suciedade pur cola de re.<pOlIsabilic/ade lim ilac/tI. v, 2, p. 
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